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MARCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de
Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e pronlulgo a
complementar
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em Sessão dcZllJg:/ '/ .Z- /

0

CAPÍTULO l

CONTROLADOltIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

CONTROLADORIA, DA SUA FINALll)ADE E COMPETÊNCIAS

Art. I' Fica criada na estrutura administrativa do Poder Executivo. a

Controladoria Geral do Município de Jaguariúna, como instituição de natureza permanente e

essencial à Administração Municipal Direta e Indireta, vinculada diretamente ao Chefe do
Poder Executivo Municipal.

A.rt. 2' Compete à Controladoria Geral o exercício da nlscalização da

Administração MunicipaIDireta e Indireta, por meio de seu Sistema de Controle Interno, com

atuação prévia, concomitante e posterior aos alas e ações administrativas, objetivando a

avaliação da ação governamental e de gestão, promovendo a fiscalização contábil, financeira

orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Municipal, conferindo apoio e
suporte aos órgãos de controle externo no exercício de sua missão institucional.

Art. 3' A Controladoria Geral do Município tem como âlnalidade essencial
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promover o controle interno dos órgãos municipais e das entidades da Administração Indireta,

bem como, assistir direta e imediatamente o Prefeito no desempenho de suas atribuições

quanto aos assuntos e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à

defesa do património público, ao controle interno, à auditoria pública, à prevenção e ao

combate à corrupção, à eficiência das políticas públicas, à promoção da ética no serviço

público e ao incremento da moralidade e da transparência dos atos e ações da Administração

M uniciDal

Art. 4' Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado

Controladoria Geral do Município, especialmente, quando este atum no exercício de suas

atribuições, e que sejam relativos às atividades de registros contábeis, de auditoria

fiscalização e avaliação da gestão.

» I' O agente público que por ação ou omissão causar embaraço,

constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria Geral do Município, no
desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade

administrativa, respondendo, inclusive, nas esferas civile/ou penal, se cabívelfor

1 2' Quando a documentação ou informação, a que alude o presente alugo,

envolver assunto de caráter sigiloso, será dispensado ao caso tratamento específico, na forma

da legislação regente

9 3o Os servidores lotados na Controladoria Geral deverão guardar sigilo sobre

dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiverem acesso em decorrência do

exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente para a elaboração de relatórios e

pareceres destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade administrativa,

civil e penal, devendo assinar teimo de sigilo, que será arquivado em seu prontuário junto ao

Departamento de Recursos Humanos

Art. 5' A Controladoria Geral do Município, no exercício de suas atribuições, é

facultado impugnar, mediante reprcsentação ao responsável, quaisquer aios realizados sem a

devida ftlndamentação legal

Art. 6' A Controladoria Geral do Município de Jagüariúna tem por finalidade

normatizar, coordenar, supervisionar, regular, controlar e fiscalizar a operacionalização das
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atividades de controle interno no âmbito do Poder Executivo, competindo-lhe

1 - avaliar o cumprimento dos programas, metas físicas e financeiras dos planos

orçamentários e o atendimento à legislação e às normas que orientam a atividade específica da

Unidade controlada;

11 - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, podendo emitir relatórios e pareceres de

caráter preventivo, concomitante e posterior;

111 -- comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor,

avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançadosl

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem colmo

dos direitos e haveres do Município;

V - apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional:

supervisionando e auxiliando os responsáveis pelas áreas da estrutura administrativa no

relacionamento com o Tribunal de Contas Estado, orientando o encaminhamento de
documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de diligências,

direcionamento ao responsável para providências c respostas;

VI - em conjunto com as autoridades da Administração Financeira do

Município assinar o Relatório de Gestão Fiscal;

Vll - atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa:

recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhadosl

Vlll -- implantar o programa de integridade, nos moldes da Lei Federal n'

12.846, de I' de agosto de 2013;

IX -- coordenar e orientar o Controlador Interno nas análises das licitações e

contratos em andamento, visando a conformidade com as normas e disposições

regulamentares vigentes, indicando procedimentos a serem adotadosl

X - realizar auditorias, inspeções, visitas, exames e outros procedimentos

relativos ao controle interno, podendo avocar procedimentos c processos em curso perante a

Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a adoção de
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providências ou a coireção de falhas, bem como comunicando o resultado ao Chefe do Poder

Executivo, com proposição das medidas ou providências cabíveis quanto a eventuais atos e

fatos irregulares;

XI - verificar a regularidade da execução da programação orçamentária e

Xll - manter arquivado junto à Prefeitura Municipal todos os relatórios e

pareceres elaborados em cumprimento às obrigações dispostas na Constituição Estadual, à

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para subsídio da aplicação do

disposto na Lei Complementar Estadual n' 709/93

IXlll -- acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração

Direta e Indireta Municipal, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público

municipal, inclusive as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para

quaisquer funções gratificados;

XIV -- realizar as operações de controle interno previstas na Lei Complementar

101, de 04 de maio de 2000

XV -- coordenar e acompanhar a implementação de eventuais recomendações

apresentadas pelos órgãos de controle externo;

XVI -- colaborar na elaboração da prestação de contas anual;

XVll -- acompanhar e verificar a realização da prestação de contas do Terceiro

Setor, nos termos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos de controle
externo

XVlll - acompanhar e veriõlcar a divulgação dos instrumentos de transparência

da gestão;

XIX - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar açõcs

governamentais voltadas ao combate à corrupção, à correção e prevenção de falhas e
omissões na prestação de serviços públicos e na Administração N'municipal

XX - determinar a instauração de processos de apurações e indicar abertura dc
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plocedimcntos sindicantes, sem prquízo das demais disposições legais;

XXI - propor ao Chefe do Poder Executivo medidas legislativas ou

administrativas, se necessário, por meio de Instruções Normativas, Manuais e sugerir a

adoção de medidas necessárias para evitar a repetição de irregularidades verificadas;

XXll - criar mecanismos, diretrizes c rotinas voltadas à fiscalização da

aplicação da Lei de Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais

serão de observância obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal e

pelas entidades incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, em razão de

instrumentos de parcerias;

XXlll -- planear e indicar a regulamentação da atividade de Auditoria Pública,

dc Controle Interno e de outras matérias afetas à prevenção e ao combate à corrupção e à

transparência da gestão, no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta

XXIV -- realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento da

Controladoría Geral, inclusive, quanto à edição de leis, regulamentos, orientações, instruções

normativas e/ou manuais() U

XIXV -- Os procedimentos de aferição, acompanhamento, auditagem e análise

de processos e casos de que tratam as disposições da presente lei e, principalmente deste

articulado, poderão ser realizados por meio de amostragem

XXVI - exercer outras atribuições correlatas que Ihe forem incumbidas pelo

Chefe do Poder Executivo

Parágrafo único. O descumprimento injustiâlcado das requisições da

Controladoria Geral do Município, no prazo assinalado, acarretará responsabilização do

agente emitente, com instauração da correspondente Sindicância Investigatória ou Processo

Administrativo Disciplinar - PAD, conforme o caso, devendo ser observados, para a definição

da penalidade, o impacto social da negativa e a imprescindibilidade das informações

negligenciadas, atendidas as diretrizes do devido processo legal

Art. 7' As competências e prerrogativas da Controladoria Geral do Município

estendem-se, no que couber, às entidades privadas de interesse público incumbidos, ainda que

transitória e eventualmente, da administração ou gestão dc receitas públicas cm razão de
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convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ou (duais(quer outro

instrumentos de parceria.

S

CAPÍTULOll

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8' Fica criado no quadro geral de cargos do Município de Jaguariúna,

fazendo parte do Grupo Ocupacional-- Ensino Superior, do Anexo l da Lei Complementar n'

209, de 09 de maio de 2012, o cargo efetivo de Controlador Interno, a ser provido por meio de

concurso público, na seguinte conformidade:

Cargo Quantidade Requisitos

Graduação de nível

superior em
Controlador l '

Administração, 16
Interno

Ciências Contábeis

ou Direito

Salário Mensal JornadaGrupo a

01 11.187,32
40 horas

semanais

Parágrafo único. O corpo técnico da Controladoria Geral do Município

especificamente, o servidor investido no cargo de Controlador Intemo tem por atribuição:

1 - executar atividades de controle intemo, promoção da integridade pública,

bem como, a promoção da gestão pública ética, responsável e transparente na Administração

Direta e Indireta da Prefeitura do Município de Jaguariúna;

11 - executar auditorias, Htscalizações, diligências e demais ações dc controle c

de apoio à gestão, nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos

públicos, bcm como, à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos ates

governamentais, em seus aspectos ílnanceiro, orçanlcntário, contábil, patrimonial e

operacional, podendo, inclusive, apurar aros ou fatos praticados por agentes públicos ou

privados na utilização de recursos do Município, consoante o disposto no art. 3' desta Lei
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Complementar;

111 - realizar estudos e trabalhos técnicos que promovam o incremento da

transparência pública, a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção e o

fortalecimento do controle social

IV -- executar, sob coordenação do Controlador Geral, atividades de nível

superior de planeamento, supervisão, orientação, controle, assessoramento especializado e

execução de trabalhos, estudos, pesquisas e análises relacionadas com

a) avaliar os controles orçamentários, contábil, financeiro e operacional;

b) estabelecer métodos e procedimentos de controles a serem adotados pelo

município para proteção de seu património, sob supervisão do Controlador Geral;

c) I'balizar estudos no sentido de estabelecer a coníiabilidade e tempestividade

dos registros e demonstração orçamentárias, contábeis e financeiras, bem como de sua

eficácia Operacional

d) realizar estudos e pesquisas sobre os pontos críticos do controle interno de

responsabilidade dos administradores;

e) proceder a verificações físicas de bens patrimoniais, bem como, a
identificação de fraudes e desperdícios decorrentes da ação administrativa

V - executar trabalhos de apoio administrativo necessários ao desenvolvimento

das atividades da Controladoria Geral do Município, en] especial a execução, sob supervisão

direta, de análise processual, transcrição de informações para meios magnéticos ou outros:

dando formato e produzindo quadros, tabelas, gráficos e relatórios e, no que for cabível, as

atividades de execução de tarefas relativas à microinformática, anotação, redação, digitação,

recebimento, registro, preparação, distribuição e entrega de documentos, bem como o controle

de sua movimentação, procedendo segundo normas especíalcas rotineiras, para agilizar o
fluxo dos trabalhos administrativos

VI -- as atividades e atribuições dispostas no presente artigo não afastam, nem

prqudicam as competências insertas no Art. 3' do presente diploma, pois, se completam.

Art. 9' Fica criado, no âmbito da Controladoria Geral e do Município de
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atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

Denominação
Carga

Qtde. Subsídio Horária
Requisitos

Graduação de nível

40 horas superior em12.865.11 1 1 '
semanais l Administração, Ciências

Contábeis ou Direito

Controlador Geral l

g IQ Ao Controlador Interno compete auxiliar o Controlador Geral nas

atividades estabelecidas no art. 6' desta Lei Complementar c substituí-lo em suas faltas e

impedimentos.

$ 2' As atribuições do cargo de Controlador Interno, até quc seja realizado

concurso público para preenchimento de referido cargo, serão desempenhadas pelo

Controlador Geral

Art. 10. A Controladoria Geral é subordinada diretamente ao Chefe do Poder

Executivo, devendo o Controlador Geral e o Controlador Interno atender aos seguintes

requisitos para investidura em seus cargos, respectivamente:

1 - possuir diploma de graduação de nível superior em Ciências Contábeis,

Direito ou Administração;

11 - ter idoneidade moral e reputação ilibada, a ser comprovada por meio de

certidões negativas correlatas, nos mesmos moldes do Decreto Municipaln' 4.345/2.021

Art. 11. A Controladoria Geral será chefiada pelo Controlador Geral, que

exercerá as atribuições de chefia da unidade, coordenando, supervisionando e implementando

as atividades da Controladoria, manifestando-se por meio de relatórios e pareceres destinados

à exposição das rotinas executadas, sugerindo a adoção das boas práticas para melhoria e

aperfeiçoamento dos procedimentos da Administração
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g I' O cargo de Controlador Gerarem a seguinte descrição sumária de suas

atribuições

1- Coordenar, formular, propor, sugerir, acompanhar e implementar ações

governamentais voltadas à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de

Controle Interno, compreendendo o plano de organização, métodos, cronogramas e

procedimentos para proteção do património público, conHiabilidade e tempestividade dos

registros e informações, bem como a e.acácia e eficiência operacionais ao combate à

corrupção e à correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos;

11- acompanhar procedimentos e processos administrativos

outros órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal

ITl- realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso perante

Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a adição de

providências, ou a correção de falhas

autoridade da Administração Pública Municipal;

V- requisitar aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal

informações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhos da

Controladoria Geraldo Município;

Vl- requisitar informações ou documentos de quaisquer entidades privadas

encarregadas da administração ou gestão de receitas públicas; requisitar, aos órgãos c

entidades da Administração Pública Municipal, os agentes públicos, materiais e infraestrutura

necessários ao regular desempenho das atribuições da Controladoria Geraldo Município;

Vll- propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações

necessárias para evitar a repetição de irregularidades constatadasl

Vlll- criar mecanismos, diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei

de Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de observância

obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal e pelas entidades

incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, em razão de instrumentos de

parcerias;

requisitar procedimentos e processos administrativos .já arquivados porlv raTivn qUJq UISI La ir( )(=e( i i Ti i c ri i ( : i i rii
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IX- regulamentar a atividade de Auditoria, de Controle Interno e dc outras

matérias afetas à prevenção e ao combate à corrupção e à transparência da gestão, no âmbito

da Administração Pública Municipal;

X- suspender cautelamiente procedimentos licitatórios, até o final do

procedimento de apuração, sempre que houver indícios de fraude ou graves irregularidades

quc recomcndem a medida

Xl- aduar, por meio da Controladoria Geral, em conjunto com a Secretaria de

Governo do Município para assegurar a celeridade c a efetividade dos procedimentos

administrativos disciplinares

assinar todos os relatórios conclusivos, em conjunto com o ControladorXll SI r Tnan eia r] n t)lPI

$ 2' Fica autorizado ao Controlador Geral proceder à regulamentação das

ações e atividades da Controladoria Geral, por meio de instruções c orientações normativas

que disciplinam a forma de sua atuação c demais orientações

Art. 12. E vedada a nomeação e/ou designação, para o exercício de qualquer

cargo no âmbito da Controladoria Geral, de pessoas que tenham sido nos últimos cinco anos

1 - responsáveis por atos julgados irregulares por decisão deülnitiva do Tribunal

de Contas da União, de Tribunais de Contas Estaduais, do Distrito Federal ou de Municípiost

ou aindan

11 -- punidas em processo disciplinar, com decisão da qual não caiba mais

recurso, por ato lesivo ao património público de quaisquer das esferas de governo

111 - condenadas em processo criminal, por decisão da qual não caiba mais

IV - condenadas em processo de improbidade de que trata a Lei Federal n'

8.429, de 2 de junho de 1992, ou tenham sido responsabilizadas nos termos da Lei Federal n'

12.846, dc I' de agosto de 2013, por decisão da qualnão caiba mais recurso
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CAPÍTULOlll

DAS GARANTIAS E DEVERES DOS INTEGRANTES DA CONTROLADORIA
GERAL

Art. 13. São garantidos aos servidores integrantes da Controladoria Geral do

Município

1 - independência funcional para o desempenho das atividades de controle

interno previstas na legislação em vigor, permanecendo inalteradas as obrigações de

subordinação funcional, hierárquica, devidas a seus superiores diretos, bem como aquelas

estabelecidas nas normas estatutárias e regimentais;

11 - acesso a quaisquer locais, documentos, informações, sistemas de

informação e bancos de dados da Administração Municipal indispensáveis e necessários ao

exercício das suas funções e da defesa da probidade dos atos da Administração;

Art. 14. Dada a complexidade, multidisciplinaridade, responsabilidade e

tecnicidade que envolvem as atividades desempcllhadas pela Controladoria Geral, o caráter

sigiloso das informações e/ou documentos manejados pelo órgão, à necessidade de constante

capacitação ftlncional, os servidores lotados e em exercício na Controladoria Geral

perceberão, mensalmente, gratiÊlcação de controle interno, no mesmo valor da gratiütcação

paga ao presidente das Comissões de Sindicância Investigatória e de Processo Administrativo

Disciplinar, desde que atendidos os seguintes requisitos:

1 -- ter mais de um ano de efetivo exercício junto à Controladoria Geral;

11 possuir formação acadêmica de graduação de nível superior(tecnólogo ou

bacharelado) compatível com pelo menos uma das competências exigidas no desempenho das

funções da Controladoria Geral

$ 1' A gratificação a que alude o capa/r deste artigo é vantagem transitória. não

se incorporando para quaisquer efeitos ao vencimento-base, nem sobre ela incidirá quaisquer

outras vantagens percebidas, a qualquer título, pelo servidor público

1 2' A gratificação não gera direito subjetivo à continuidade de sua percepção
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cessando, a qualquer tempo, pela ausência de efetivo exercício das atribuições

g 3' A gratiõcação estabelecida neste artigo será reajustada na mesma data e

pelo nlesnlo índice estabelecido para o vencimento-base dos servidores municipais, quando da

ocorrência de revisão geral anual RGA

$ 4' A gratificação de que trata o presente artigo não se estende nem se aplica

aos servidores ocupantes do cargo de Controlador Gerale do cargo de Controlador Interno, os

quais já possuem remuneração condizente com a complexidade dos cargos que ocupam

CAPÍTULO l\

DAS DISPOSlçOES GERAIS

Art. 15. Os órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, as

demandas da Controladoria Geral, .ficando, esta, autorizada, com aquiescência do Chefe do

Poder Executivo, a requisitar recursos materiais, pessoal c infraestrutura de outros órgãos

municipais para a consecução de seus objetivos.

Parágrafo único. As requisições de que trata este artigo, anuídas pelo Chefe do

Executivo, são irrecusáveis, devendo os órgãos ou entes destinatários atendo-las no prazo

indicado, sob pena de responsabilização

Art. 16. As atividades da Controladoria Geral desenvolver-se-ão sem prquízo

das atribuições investigativas outorgadas aos diversos setores ou órgãos administrativos para

apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendo obrigatória a comunicação ao Chefe

do Poder Executivo acerca da instauração, desenvolvimento e conclusão de todo e qualquer

procedimento, que venha a ser instaurado com esse Him

Art. 17. Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada. que utilize.

arrecade, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o Município

responda ou que em nome dele assuma obrigações de natureza pecuniária, estará sujeita às

normas e procedimentos oriundos da Controladoria Geraldo Município

Art. 18. Os pedidos ou requisições de informações ou processos de conteúdo
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reservado ou protegidos por sigilo, nos termos da lei, serão folmalizados mediante termo de

recebimento, sendo necessária a identificação do processo regularmente instaurado, com

indicação da finalidade específica, e os dados obtidos deverão permanecer resguardados e sob

controle, com acesso restrito, sob pena de responsabilidade funcional

Art. 19. As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 20. Esta Lei Complementar entra em ligar no praia de 30(trinta) dias

contados da data de sua publicação, revogando-se as disp6skões erg/$b#trap

Prckitura do Município de Jaguariúna/en!,Á' de jXegén)bro de 20:..-#:i::"-.

fg '3q4.W@ÍO GUVT«' """-"" "-S
\D 'gby:s==!:ll#' J$/ / Prefeito

/



l de l

refeitura do Municíoio de Jaaua!.jónia
Rua /\lfrcdo 13ueno, 1235 -- (:entro -- (:fixa Posta12{1- (:E1' 13910-(127 -- Tc1. (19) 3867-9700 -- Fax (19) 38(i7-2856

P
Jaguariúna- SP

Oílício DER-n' 063/2023

Jaguariúna, em I' de dezembro de 2023

Senhor Presidente

Por meio deste, encaminhámos, conforme anexo, o PROJETO DE LEI

COMPLEN[ENTAR, que dispõe sobre a criação da Controladoria Geral do Município de

Jaguariúna -- CGM, do Sistema de Controle Interno e dos cargos de Controlador Geral e de

Controlador Interno e dá outras providências.

A aprovação do presente Prometo de Lei Complementar é de curialrelevância, pois

se trata de adequação do Município de Jaguariúna aos ditames constitucionais, não residindo no

mérito administrativo em juízo discricionário mas, sim, em ação vinculada, pois, subsumi ao

mandamento constitucional nos ans. 21, 70 e 74 da Constituição Federal, bem como nos ans. 32

e 35 da Constituição Paulista

Segue Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro, elaborado pela

Secretaria Municipalde Administração e Finanças.

Esperando contar com a aprovação dessa .Rasa de/reis/' na oportunidade,

renovamos a Vossa Excelência e demais Vereadores nossoSÓrytestos/e /oi$idergçãd$4apreço
'\

;) R. OTO CO L O
NP de Ordem.. :lqqS
Fls. Ne:113.!Livro Ng.g.b.g/

zMÁRCIQ'GUS'@hVO BERNARDES REIS
Prefeito

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO SILVA
DD. Presidente da Câmara Municipal
NESTA
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PREFEITUI{A DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
SECRETAI{IA DI: ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Alfredo Bueno, 1235 -- Centro -- Jaguariúna -- SP -- CEP: 13820-000

l;one: (019) 38679700 -- Fax: (19) 38672856

ESTINIATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTARIO FINANCEIRO

Protocolo Do: 022953/2023

Interessado: Departamento de Controle Interno

Assunto: Demonstração do Impacto Orçamentário e Financeiro referente ao Projeto de Lei que cria

o cargo de Controlador Interno, Controlador Geral e Grau:ncação dc Controle Interno.

Considerando o Prometo de Lei que Dispõe sobre a criação dá Controladoria Geral do

Município de Jaguariúna -- CGM, do Sistema de Controle Interno, da função grau.ncada de

Controlador Geral e do cargo público de Controlador Interno

Considerando a informação da Controladora Interna em folha 04, onde diz que ''O controle

do Executivo Nlunicipal, hoje, é realizado por intermédio do Departamento de Controle Interno da

Prefeitura de Jaguariúna, dispondo de 5(cinco) servidores de carteira, quc possuem, todos e cada

um, formação mínima, em graduação de ensino superior cm áreas conelatas a Controladoria;

contando todos com experiência nas áreas dc controle interno, com lotação exclusiva no

Departamento há pelo menos 2(dois) anos, sendo que um deles exerce t\ Rinção grati6jcadz\ de

Controlador Intemo". Entendemos que bica dispensada a realização de Impacto Orçamentário e

Financeiro, para o Cargo de Controlador Interno, pois a implantação não acarretará na gclação de

novas despesas.

l)KisiOnSVitAÇAO l)E DESi'ESAS CONIORn'IE VENCIA'LENTOS DO CARGO DI( ('ONTROLAI)OR

GERAL:

Caixa: Controlador Gc ml
Salário Base   R$ 12.865,1]
hora Extra - 10%   [U 1.286.51
Sub Total l   ltS 14.151.62
Previdência 27.12% + R$ 3.837,92
Sub Total ll   R$ 17.989,54
13 Salários   [U 17.989,54
1/3 de Férias sobre Salário + R$ 5.996,5]
Totalde Despesa Anual paria 01 funcioniillo   iiS 239.860.54
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SECRI:FARIA OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Rua AlfTedo Bucno, 1235 -- Centro -- Jaguariúna -- SI' -- CEP: 13820-000

Fode: (019) 38679700 -- Fax: (19) 38672856

DEh'IONSTItAÇÃO DE DESI'ASAS CONFORI\IE GRATIFICAÇÃO DE CONTROLIC INTERNO CONFORI\IE

Art. 16 do I'rojcto dc Lei

R$ 1.756,88 x 04 funcionários R$ 7.027,52 mensais

RS 7.027,52 x 12 = RS 84.330,24 Anual

COMPAnBIHDADE COM A LEITE OItCAMENTO DE 2023

LEIA' 2.835 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022

VIGÊNCIA - 2023. 2024 E 2025

Exercício 2023
Receita prevista em 2023
Despesa estimada

llHPACTO PKKViSTO
R$ [ 721.130.000,00
R$ 0,00

%
o,ooo%

Exercício 2024
Receita em 2024

IMPACTO PRJCVISTO
764.397.800,00

324.190,78RS
%

0,042%

Exercício 2025
Receita prevista em 2025
Despesa estimada

IMPACTO PREVISTO
k$ 810.261.668,00 %

0.o42%

A Secretaria de Governo, pala prosseguimento

Em 28 de novembro de 2023

..Âhk
Secretário ctb A(]ministração e Finanças



Câmara Municipal dç
Jaguariúna

Estado de São Paulo

"'"''!B"?+"n='n'Projeto de Lei Complementar n' 019/2023

PARECER DO RELATOR ESPECIAL DESIGNADO AO PROMETO DE
LEICOMPLEMENTAR N! Ot9/2023.

Autoria: EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO.
Relator: ERIVELTON MARCOS PROÊNCIO
Parecer: FAVORÁVEL

De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito Nlunicipal o PíoÍeto de

Lei Complementar n' 019/2023 dispõe sobre a criação da Controladoria Gerando

Níunicípio de Jaguariúna - CGM, do Sistema de Console Interno e dos cargos de

Consolador Geral c de Consolador Interno c dá outras providências

Na exposição de motivos, o Excelentíssimo Prefeito aduz que a aprovação

do presente Prometo de Lei Complementar é de curial relevância, pois se trata de

adequação do Município de Jaguariúna aos ditames constitucionais, não residindo

no mérito administrativo emjuízo discricionário mas, sim, em ação vinculada, pois,

subsumi ao mandamento constitucional nos ans. 21, 70 e 74 da Constituição

Federal, bem como nos aíts. 32 e 35 da Constituição Paulista

Por último, o Prometo vem acompanhado de Estimativa de Impacto

Orçamcntálio-Financeiro, elaborado pela Secretaria Nlunicipalde Administração e

Finanças

Com este relatório, compete a este relator designado exarar parecer sobre

a legalidade, conveniência c oportunidade do Prometo de Lei em epígrafe

Em relação à iniciativa, verifica se que é dc competência exclusiva do

Prefeito, consoante derem)ina a Lei Orgânica do bíunicípio de Jaguadúna:



CâmaraMunicioalde Gll$1$
Jaguariúna \6

Estado de São Paulo

Art. 43 São de iniciativa excLasiua do Prefeito as leis que

ãi④anha«, sob : (-.)

L - criação, Iranslomação ou exLin⑩o de caros,funções ou empregos

púbkcos da adminislraçü dinLa e unLárquica Ol{ aumento de sua

Portanto, verifica-se que

os requisitos necessários para sua discussão e votação

Ademais, o i'roJeto de Lei Complementar n' 019/2023 é legal, conveniente

e oportuno.

Desta forma, o Prometo de Lei está apto a ser apreciado pelo egrégio
Plenátjo

PortaQttn, favorávelé o parecer, #Z /?#?nr#d#m do Plenário

Câmara Nlunicipal de Jaguadúna, ll de dezem

Prdeto de Lei Complementar Ro 019/2023.leio

a presente proposta veio acompanhada de todosesenT ropos panna (]

bro dc 2023

VEREADOR E .TON MARCOS PROÊNCIO

Relator Especial



Câmara Municii)al de JaguariúDê
Estado de São Pauta

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N' 019/2023

Dispõe sobre a Criação.da Co!!trQladoria Geral do
Municíoio de Jaauariúna - CGM. do Sistema de
Controle Interno e dos cargos de Controlador.Gera!
e de Controlador Interno e dá outras orovidências.

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de Sáo Paulo, etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei complementar

CAPITULO l
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

DA CONTROLADORIA, DA SUA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Art. I' Fica criada na estrutura administrativa do Poder Executivo, a

Controladoria Geral do Município de Jaguariúna. como instituição de natureza permanente e
essencialà Administração MunicipaIDireta e Indireta, vinculada diretamente ao Chefe do Poder
Executivo Municipal

Art. 2' Compete à Controladoria Geral o exercício da fiscalização da
Administração MunicipaIDireta e Indireta, por meio de seu Sistema de Controle Interno, com
atuação prévia, concomitante e posterior aos ates e ações administrativas, abjetivando a
avaliação da ação governamentale de gestão. promovendo a fiscalização contábil. financeira,
orçamentária, operacionale patrimonialda Administração Municipal, conferindo apoio e suporte
aos órgãos de controle externo no exercício de sua missão institucional.

Art. 3' A Controladoria Geral do Município tem como finalidade essencial
promover o controle interno dos órgãos municipais e das entidades da Administração Indireta

bem como, assistir direta e imediatamente o Prefeito no desempenho de suas atribuições quanto
aos assuntos e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do
património público. ao controle interno. à auditoria pública. à prevenção e ao combate à
corrupção. à eficiência das políticas públicas. à promoção da ética no serviço público e ao
ncremento da moralidade e da transparência dos ates e ações da Administração Municipal

Art. 4' Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado à
Controladoria Geral do Município, especialmente, quando este atue no exercício de suas
atribuições. e que sejam relativos às atividades de registros contábeis. de auditoria. fiscalização
e avaliação da gestão.

$ 1' O agente público que por ação ou omissão causar embaraça,
constrangimento ou obstáculo à atuaçào da Controladoria Geraldo Município. no desempenho
de suas funções institucionais. ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa.
respondendo. inclusive, nas esferas civile/ou penal, se cabívelfor.

$ 2' Quando a documentaçáa ou informação, a que alude o presente artigo
envolver assunto de caráter sigiloso, será dispensado ao caso tratamento específico, na forma
da legislação regente

$ 3' Os servidores latadas na Controladoria Geraldeverão guardar sigilo sobre
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dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiverem acesso em decorrência do exercício
de suas funções. utilizando-os, exclusivamente para a elaboração de relatórios e pareceres
destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade administrativa, civile penal

devendo assinar termo de sigilo, que será arquivado em seu prontuário junto ao Departamento
de Recursos Humanos.

Art. 5' À Controladoria Geraldo Município, no exercício de suas atribuições, é
facultado impugnar. mediante representação ao responsável, quaisquer atos realizados sem a
devida fundamentação legal

Art. 6' A Controladoria Gerando Município de Jaguariúna tem por finalidade
normatizar. coordenar, supervisionar, regular. controlar e fiscalizar a operacionalização das
atividades de controle interno no âmbito do Poder Executivo. competindo-lhe:

1- avaliar o cumprimento dos programas. metas físicas e financeiras dos planos

orçamentários e o atendimento à legislação e às normas que orientam a atividade específica da
Unidade controlada:

11- comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia
da gestão orçamentária. financeira e patrimonial. podendo emitir relatórios e pareceres de caráter

preventivo. concomitante e posteriori
111 - comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor.

avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançadosl

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como
dos direitos e haveres do Município

V - apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional,

supervisionando e auxiliando os responsáveis pelas áreas da estrutura administrativa no
relacionamento com o Tribunalde Contas Estado, orientando o encaminhamento de documentos
e informações, atendimento às equipes técnicas. recebimento de diligências, direcionamento ao
responsávelpara providências e respostasl

Vl- em conjunto com as autoridades da Administração Financeira do Município
assinar o Relatório de Gestão Fiscall

Vll- atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa,
recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados;

Vlll-- implantar o programa de integridade. nos moldes da Lei Federalno 12.846,
de I' de agosto de 20131

IX -- coordenar e orientar o Controlador Interno nas análises das licitações e
contratos em andamento. visando a conformidade com as normas e disposições regulamentares
vigentes, indicando procedimentos a serem adotadosl

X - realizar auditorias. inspeções, visitas. exames e outros procedimentos

relativos ao controle interno, podendo avocar procedimentos e processos em curso perante a
Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a adoção de
providências ou a correção de falhas. bem como comunicando o resultado ao Chefe do Poder
Executivo, com proposição das medidas ou providências cabíveis quanto a eventuais atos e fatos
rreg ulares l

PLC. 019/23
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financeira

XI verificar a regularidade da execução da programação orçamentária e

Xll - manter arquivado junto à Prefeitura Municipal todos os relatórios e
pareceres elaborados em cumprimento às obrigações dispostas na Constituição Estadual. à
disposição do Tribunalde Contas do Estado de São Paulo, para subsídio da aplicação do
disposto na Lei Complementar Estadualn' 709/931

Xlll- acompanhar. para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do
Estado de São Paula, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título. na Administração Direta
e Indireta Municipal, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público municipal,

inclusive as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para quaisquer
funções gratificadas

XIV realizar as operações de controle interno previstas na Lei Complementar
n' 101. de 04 de maio de 2000

XV -- coordenar e acompanhar a implementação de eventuais recomendações
apresentadas pelos órgãos de controle externos

XVl- colaborar na elaboração da prestação de contas anuall
XVll-- acompanhar e verificar a realização da prestação de contas do Terceiro

Setor, nos termos exigidos pelo Tribunalde Contas do Estado e demais órgãos de controle
externo

da gestáol
XVlll- acompanhar e verificar a divulgação dos instrumentos de transparência

XIX - formular, propor, sugerir. acompanhar. coordenar e implementar ações
governamentais voltadas ao combate à corrupção, à correção e prevenção de falhas e omissões
na prestação de serviços públicos e na Administração Municipal

XX determinar a instauração de processos de apurações e indicar abertura de
procedimentos sindicantes, sem prejuízo das demais disposições legais

XXI - propor ao Chefe do Poder Executivo medidas legislativas ou
administrativas. se necessário, por meio de Instruções Normativas. Manuais e sugerir a adição
de medidas necessárias para evitar a repetição de irregularidades verificadas

XXll- criar mecanismos. diretrizes e rotinas voltadas à fiscalização da aplicação
da Lei de Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de
observância obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal e pelas
entidades incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, em razão de
instrumentos de parcerias

XXlll-- planelar e indicar a regulamentação da atividade de Auditoria Pública, de
Controle Interno e de outras matérias afetas à prevenção e ao combate à corrupção e à
transparência da gestão, no âmbito da Administração MunicipaIDireta e Indireta

XXIV - realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento da
Controladoria Geral. inclusive. quanto à edição de leis, regulamentos, orientações, instruções
normativas e/ou manuais:

PLC. 019/23
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XXV - Os procedimentos de aferição, acompanhamento, auditagem e análise de

processos e casos de que tratam as disposições da presente lei e. principalmente deste
articulado, poderão ser realizados por meio de amostragem

XXVl- exercer outras atribuições correlatas que Ihe forem incumbidas pelo Chefe
do Poder Executivo

Parágrafo único. O descumprimento injustificado das requisições da
Controladoria Geraldo Município, no prazo assinalado, acarretará responsabilização do agente
omitente. com instauração da correspondente Sindicância Investigatória ou Processo
Administrativo Disciplinar - PAD, conforme o caso. devendo ser observados, para a definição da

penalidade. o impacto social da negativa e a imprescindibilidade das informações

negligenciadas. atendidas as diretrizes do devido processo legal
Art. 7' As competências e prerrogativas da Controladoria Gerando Município

estendem-se. no que couber. às entidades privadas de interesse público incumbidas, ainda que

transitória e eventualmente. da administração ou gestão de receitas públicas em razão de
convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ou quaisquer outros
nstrumentos de parceria

CAPITULO ll
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8' Fica criado no quadro geral de cargos do Município de Jaguariúna.
fazendo parte do Grupo Ocupacional-- Ensino Superior, do Anexo Ida Lei Complementar n' 209,
de 09 de maio de 2012, o cargo efetivo de Controlador Interno. a ser provido por meio de

Parágrafo único. O corpo técnico da Controladoria Geral do Município e.
especificamente. o servidor investido no cargo de Controlador Interno tem por atribuição:

1- executar atividades de controle interno, promoção da integridade pública. bem

como, a promoção da gestão pública ética. responsávele transparente na Administração Direta

e Indireta da Prefeitura do Município de Jaguariúnal

11 executar auditorias. fiscalizações, diligências e demais ações de controle e
de apoio à gestão. nas suas diversas modalidades. relacionadas à aplicação de recursos
públicos, bem como, à administração desses recursos, examinando a legalidade. legitimidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicldade, eficiência e efetividade dos atos
governamentais, em seus aspectos financeiro. orçamentário, contábil. patrimoniale operacional,
podendo, inclusive, apurar ates au fatos praticados por agentes públicos ou privados na utilização

de recursos do Município. consoante o disposto no art. 3' desta Lei Complementar;

:oncurso Publico. na se uinte contormiaade

Cargo Quantidade Reauísitos Gruoo Salário Mensal Jornada

Controlador
Interno

01

Graduação de níve

superior em

Administração.
Ciências Contábeis

ou Direito

16 11.187,32
40 horas

semanais
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111 - realizar estudos e trabalhos técnicos que promovam o incremento da
transparência pública. a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção e o
fortalecimento do controle social:

IV - executar. sob coordenação do Controlador Geral. atividades de nível
superior de planejamento. supewlsão, orientação. controle. assessoramento especializado e
execução de trabalhos, estudos, pesquisas e análises relacionadas com:

a) avaliar os controles orçamentários, contábil. financeiro e operacional
b) estabelecer métodos e procedimentos de controles a serem adorados pelo

município para proteção de seu património, sob supervisão do Controlador Gerall

c) realizar estudos no sentido de estabelecer a confiabilldade e tempestivldade

dos registros e demonstração orçamentárias, contábeis e financeiras, bem como de sua eficácia
operacionall

d) realizar estudos e pesquisas sobre os pontos críticos do controle interno de
responsabilidade dos administradoresl

e) preceder a verificações físicas de bens patrimoniais, bem como. a
dentificação de fraudes e desperdícios decorrentes da ação administrativa

V - executar trabalhos de apoio administrativo necessários ao desenvolvimento

das atividades da Controladoria Geraldo Município, em especiala execução, sob supervisão
direta, de análise processual. transcrição de informações para meios magnéticos ou outros
dando formato e produzindo quadros, tabelas, gráficos e relatórios e, no que for cabível, as
atividades de execução de tarefas relativas à microinformática. anotação. vedação. digitaçãa
recebimento, registro, preparação, distribuição e entrega de documentos. bem como o controle
de sua movimentação, procedendo segundo normas específicas rotineiras, para agilizar o fluxo
dos trabalhos administrativos

Vl- as atívidades e atribuições dispostas no presente artigo não afastam. nem
prejudicam as competências insertas no Art. 3' do presente diploma, pois, se completam.

Art. 9' Fica criado. no âmbito da Controladoria Geral e do Município de
Jaguariúna, o cargo de Controlador Geral, com status equivalente ao de Secretário Municipal,
atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar

$ 1' Ao Controlador Interno compete auxiliar o Controlador Geralnas atividades
estabelecidas no art. 6' desta Lei Complementar e substituí-lo em suas faltas e impedimentos.

$ 2' As atribuições do cargo de Controlador Interno. até que seja realizado
concurso público para preenchimento de referido cargo, serão desempenhadas pelo Controlador
Geral
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Denominação Qtde Subsídio Carga
Horária Requisitos

Controlador Gera l 12 865.11
40 horas
semanais

Graduação de nívelsuperlor
em Administração, Ciências

Contábeis ou Direito
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Art. 10. A Controladoría Geralé subordinada diretamente ao Chefe do Poder

Executivo, devendo o Controlador Gerale o Controlador Interno atender aos seguintes requisitos

para investidura em seus cargos, respectivamente
possuir diploma de graduação de nívelsuperior em Ciências Contábeis. Direito

ou Administraçãol
11- ter idoneidade morde reputação ilibada, a ser comprovada por meio de

certidões negativas correlatas. nos mesmos moldes do Decreto Municipaln' 4.345/2.021
Art. 11. A Controladoria Geral será chefiada pelo Controlador Geral, que

exercerá as atribuições de chefia da unidade. coordenando, supervisionando e implementando
as atividades da Controladoria, manifestando-se por meio de relatórios e pareceres destinados
à exposição das rotinas executadas. sugerindo a adoção das boas práticas para melhoria e
aperfeiçoamento dos procedimentos da Administração

$ 1o O cargo de Controlador Geral tem a seguinte descrição sumária de suas
atribuições

1- Coordenar, formular. propor, sugerir. acompanhar e implementar ações
governamentais voltadas à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de
Controle Interno. compreendendo o plano de organização, métodos. cronogramas e
procedimentos para proteção do património público, confiabilidade e tempestividade dos
registros e informações, bem como a eficácia e eficiência operacionais ao combate à corrupção

e à correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos
11- acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em

outros órgãos ou entidades da Administração Pública Municipall
111- realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso perante a

Administração Pública Municipal. para exame de regularidade. determinando a adição de
providências, ou a correção de falhas

IV-requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por
autoridade da Administração Pública Municipal

V- requisitar aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal
informações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhas da
Controladoria Gerando Municípios

Vl- requisitar informações ou documentos de quaisquer entidades privadas
encarregadas da administração ou gestão de receitas públicasl requisitar. aos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal, os agentes públicos. materiais e infraestrutura
necessários ao regular desempenho das atribuições da Controladoria Geraldo Municípios

Vll- propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações
necessárias para evitar a repetição de irregularidades constatadas

Vlll- criar mecanismos. diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei de
Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de observância
obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipale pelas entidades incumbidas
da administração ou gestão de receitas públicas. em razão de instrumentos de parcerias

IX- regulamentar a atividade de Auditoria, de Controle Interno e de outras
matérias afetas à prevenção e ao combate à carrupçáo e à transparência da gestão. no âmbito
da Administração Pública Municipal
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X- suspender cautelarmente procedimentos licitatórios, até o final do

procedimento de apuração. sempre que houver indícios de fraude ou graves irregularidades que
recomendem a medida

Xl- atuar, por meio da Controladoria Geral. em conjunto com a Secretaria de
Governo do Município para assegurar a celeridade e a efetividade dos procedimentos

administrativos disciplinares

Xll- assinar todos os relatórios conclusivos, em conjunto com o Controlador
Interno

$ 2o Fica autorizado aa Controlador Geralproceder à regulamentação das ações
e atividades da Controladoria Geral, por meio de instruções e orientações normativas que
disciplinem a forma de sua atuação e demais orientações.

Art. 12. É vedada a nomeação e/ou designação. para o exercício de qualquer
cargo no âmbito da Controladoria Geral, de pessoas que tenham sido nos últimos cinco anos:

1- responsáveis por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal
de Contas da União, de Tribunais de Contas Estaduais, do Distrito Federalou de Municípioslou
ainda

11 -- punidas em processo disciplinar, com decisão da qual não caiba mais
recurso, por ato lesivo ao património público de quaisquer das esferas de governo

111 - condenadas em processo criminal, por decisão da qual não caiba mais
recurso

IV - condenadas em processo de improbidade de que trata a Lei Federal n'
8.429. de 2 de junho de 1992, ou tenham sido responsabilizadas nos termos da Lei Federaln'
12.846, de I' de agosto de 2013, por decisão da qualnão caiba mais recurso

CAPITULO lll
DAS GARANTIAS E DEVERES DOS INTEGRANTES DA CONTROLADORIA GERAL

Art. 13. São garantidos aos servidores integrantes da Controladoria Geral do
Município

independência funcional para o desempenho das atividades de controle
nterno previstas na legislação em vigor, permanecendo inalteradas as obrigações de
subordinação funcional, hierárquica, devidas a seus superiores diretos, bem como aquelas
estabelecidas nas normas estatutárias e regimentais;

11 acesso a quaisquerlocais. documentos. informações. sistemas de informação
e bancos de dados da Administração Municipalindispensáveis e necessários ao exercício das

suas funções e da defesa da probidade dos atos da Administraçãol
Art. 14. Dada a complexidade. multidisciplinaridade, responsabilidade e

tecnicidade que envolvem as atividades desempenhadas pela Controladoria Geral. o caráter
sigiloso das Informações e/ou documentos manejados pelo órgão, à necessidade de constante
capacitação funcional, os servidores lotados e em exercício na Controladoria Geralperceberão,
mensalmente, gratificação de controle interno, no mesmo valor da gratificação paga ao
presidente das Comissões de Sindicância Investigatóría e de Processo Administrativo Disciplinar,

desde que atendidos os seguintes requisitos:
1- ter mais de um ano de efetivo exercício junto à Controladoria Gerall
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11- possuir formação académica de graduação de nívelsuperior (tecnólogo ou
bacharelado) compatívelcom pelo menos uma das competências exigidas no desempenho das
funções da Controladoria Geral.

$ 1' A gratificação a que alude o capot deste artigo é vantagem transitória, náo

se incorporando para quaisquer efeitos ao vencimento-base. nem sobre ela incidirá quaisquer
outras vantagens percebidas, a qualquer título, pelo servidor público.

$ 2' A gratificação náo gera direito subjetivo à continuidade de sua percepção.
cessando, a qualquer tempo. pela ausência de efetivo exercício das atribuições.

$ 3' A gratificação estabelecida neste artigo será reajustada na mesma data e
pelo mesmo índice estabelecido para o vencimento-base dos servidores municipais, quando da

ocorrência de revisão geralanual-- RGA.
$ 4' A gratificação de que trata o presente artigo não se estende nem se aplica

aos servidores ocupantes do cargo de Controlador Gerale do cargo de Controlador Interno, os
quais já possuem remuneração condizente com a complexidade dos cargos que ocupam.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 15. Os órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, as
demandas da Controladoria Geral, ficando. esta, autorizada, com aquiescência do Chefe do
Poder Executivo, a requisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos
municipais para a consecução de seus objetivos

Parágrafo Único. As requisições de que trata este artigo. anuídas pelo Chefe do
Executivo. são irrecusáveis, devendo os órgãos ou entes destinatários atendo-las no prazo
ndicado. sab pena de responsabilização.

Art. 16. As atividades da Controladoria Geraldesenvolver-se-ão sem prejuízo

das atribuições investigativas outorgadas aos diversos setores ou órgãos administrativos para
apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendo obrigatória a comunicação ao Chefe do
Poder Executivo acerca da instauração, desenvolvimento e conclusão de todo e qualquer
procedimento, que venha a ser instaurado com esse fim.

Art. 17. Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize
arrecade, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o Município
responda ou que em nome dele assuma obrigações de natureza pecuniária, estará sujeita às
normas e procedimentos oriundos da Controladoria Gerando Município.

Art. 18, Os pedidos ou requisições de informações au processos de conteúdo
reservado ou protegidos por sigilo, nos termos da lei, serão formalizados mediante termo de
recebimento. sendo necessária a identificação do processo regularmente instaurado. com
ndicação da finalidade específica, e os dados obtidos deverão permanecer resguardados e sob

controle, com acesso restrito, sob pena de responsabilidade funcional

Art. 19. As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.
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Art. 20. Esta Leí Complementar entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data de sua publicação, [$:1gt)gando-se as disposições em contrário.

Mesa da CâmarajgíiE6jçal(ljiJaguaüúru. 12 de dezembro de 2023.
VEREADOR ROMILSON N. SILVA

Presidente
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Vice
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VEREADOR @CbÕA €

S TELLES DE N

ILVA

VEREADOR
Segundo Secretário

ENEZES

Registrado na Secretaria e afixado. na mesma data, no quadro de avisos da
portaria da Câmara Municipal
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Ofício PRE R.o 688

Jaguariúna, 12 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e
promulgação Projeto de Lei Complementar n' 019/2023 desse Executivo -
Dispõe sobre a criação da Controladoria Geral do Município de
Jaguariúna CGM, do Sistema de Controle Interno e dos cargos de
Controlador Gerale de Controlador Interno e dá outras providências o
qual foi aprovado por unanimidade de votos, em I' e 2' Discussões, em
Sessões Extraordinárias realizadas nesta Casa de Leis, em 12 de dezembro de
2023

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SILVA
P residente

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P.

RECEBEAIOS - C){.i
,4 L\ / 4.2. /.Z]À

 
r RG [P 69.079.729 ]

assistente de Gestão Public
/ Secretaria de Governo


